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GEMARGE ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL S/S LTDA

Rua Itália n º 1095, 1. Andar - Centro – Araraquara SP – CEP 14801-350

Fone: (16) 3301-3636 e-mail: gemarge@gemarge.com.br 

www.gemarge.com.br

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS

CONTRATADA – GEMARGE - ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 50.731.926/0001-25, estabelecida nesta cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, à Rua Itália nº 1.097 – Centro, neste ato representada por seus sócios, GERALDO LUIS TAMPELLINI, portador do CPF nº 034.595.528-59 CRCSP 1SP114608/O-0, CARLOS ALBERTO TAMPELLINI, portador do CPF nº 141.058.928-51 e CRCSP 1SP170702/O-5 e VÍTOR LUIZ TAMPELLINI, portador do CPF 335.880.388-09 CRCSP 1SP258781/O-0.

CONTRATANTE – PESSOA FISICA/JURIDICA
Considerando que o contratante iniciou suas atividades em: 
Considerando também que a prestação de serviços pela contratada para com a contratante inicia-se em 

28/03/2020

Considerando a resolução nº 987, de 11 de setembro de 2003 (diário oficial de 15.12.2003) do Conselho Federal de Contabilidade, que impõe a adoção na forma escrita para o contrato;

Considerando as exigências de prova escrita do contrato para efeito de obtenção de cobertura securitária do risco profissional;

Considerando as disposições do artigo 48 do Código de Defesa do Consumidor, que vinculam o fornecedor por força de declaração de vontade constante de escrito particular, recibos, pré-contratos, bem como as disposições do artigo 14 do mesmo código que exigem informações corretas, claras e precisas sobre a prestação de serviços;

Considerando finalmente, a lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, que ao instituir o novo código civil disciplina em seus artigos 593 até 609 o contrato de prestação de serviços, exigindo a determinação dos serviços contratados;

As partes acima, devidamente identificadas, resolvem consolidar as cláusulas e condições vigentes desde a data acima referida, através do presente instrumento particular, segundo o adiante estabelecido:

CLAUSULA 1º - DO OBJETO

O objeto do presente consiste na prestação pela CONTRATADA, à CONTRATANTE, dos seguintes serviços profissionais:

1.1- ÁREA CONTÁBIL – Escrituração da contabilidade de acordo com as normas e princípios contábeis vigentes;

1.2- ÁREA FISCAL – Escrituração dos livros fiscais: Registro de Entradas, Saídas, Inventário, IPI, ICMS, ISSQN (de acordo com a obrigatoriedade da empresa) e elaboração das guias de informação e recolhimento dos tributos devidos; Não se inclui como obrigação da contratada o envio à Sefaz dos arquivos Redf, Nota Fiscal Paulista, qualquer ramificação do SPED, devendo o escritório servir de orientação e suporte na elaboração do arquivo feito por sistema interno. 

1.3- ÁREA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA – Manutenção dos registros de empregados, bem como a elaboração da folha de pagamento dos empregados e de pró-labore, bem como das guias de recolhimento dos encargos sociais e tributos incidentes;

1.4- ÁREA DE CONSULTORIA - Além dos serviços constantes nas cláusulas 1.1 a 1.3, também será prestados serviços de consultoria, sendo que estes serão à pessoa física dos sócios. 

CLÁUSULA 2º - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATADA, mediante o fornecimento prévio e em tempo hábil pela CONTRATANTE dos documentos (Ex.: Nota fiscais de compra, vendas, extratos bancários, despesas da empresa, enfim, toda documentação que envolver a atividade da empresa) e informações indispensáveis ao desempenho dos serviços ora contratados.

PARAGRÁFO PRIMEIRO – Todos os documentos acima serão contabilizados e devolvidos a contratante sendo que será de sua responsabilidade a guarda e arquivo dos mesmos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Dependendo da tecnicidade da execução dos serviços, em atendimento a necessidade do cliente, os serviços podem ser prestados diretamente pelos técnicos autônomos (Carlos/Geraldo/Vítor), individualmente, devendo os valores dos honorários serem lançados em folha de pagamento/GFIP/e-Social da empresa.    

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na condição inadequada dos envios por parte da contratante dos documentos estabelecidos da clausula 2ª, fica prejudicado os serviços técnicos e científicos elaborados pela contabilidade, desempenhando nesse caso, outros relatórios que atendam as obrigações acessórias de natureza tributária.  

CLÁUSULA 3º - DOS DEVERES DA CONTRATADA.

A CONTRATADA desempenhará os serviços enumerados na cláusula 1º com todo zelo e diligência, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da contratante, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, às normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela resolução nº 803/96 do Conselho Federal de Contabilidade.

Conforme Resolução CFC 1457/2013, para a assinatura das demonstrações contábeis e encerramento do exercício contábil, o contratante deverá fornecer anualmente Carta de Responsabilidade da Administração, sendo que a recusa por parte do contratante implica na imediata comunicação do fato ao CRC.

A CONTRATADA deve esclarecer aos seus clientes os propósitos da Lei 9613/98 e da Resolução CFC 1445/2013, estabelecendo os direitos e deveres, entre as partes.

CLÁUSULA 4º - DOS DEVERES DA CONTRATANTE.

4. 4.1- Para a execução dos serviços constantes da cláusula 1º, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, os honorários profissionais correspondentes a R$ () mensais, até o dia   () do mês subsequente ao vencido, sendo que neste valor já está incluído o valor do item 1.4 da cláusula primeira, cuja responsabilidade do desmembramento é da CONTRATADA.

4.2- Além do ajustado na cláusula anterior, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA honorários adicionais anuais, correspondente ao valor mensal vigente no mês de dezembro, para atendimento ao acréscimo dos serviços e encargos.

4.3- O serviço solicitado pela CONTRATANTE não especificados na cláusula 1º (Ex.: Cadastros bancários, Licitações, ECF (Escrituração Contábil Fiscal), RAIS, IRPF, DCTF, ECD CONTÁBIL, EFD CONTRIBUIÇÕES, DEFIS - SN, EFD-ICMS/IPI, SINTEGRA, GISS-ONLINE, DeSTDA, GIA-ICMS, ITR, DIRF, e - Social e outros) serão cobrados pela CONTRATADA em apartado, como extraordinários, englobando nessa previsão toda e qualquer inovação da legislação relativamente ao regime contábil, fiscal, tributário, trabalhista ou previdenciário.

4.4- Os parâmetros de fixação dos honorários tiveram como base o volume de papéis e informações fornecidos pela CONTRATANTE a CONTRATADA, que serão reajustados no caso do aumento do volume dos mesmos.

4.5- Os honorários profissionais estipulados na cláusula 4º serão reajustados no mês de janeiro de cada ano de acordo com índices acordados entre as partes.

4.6- Nesta data o cliente recebe o anexo I, sobre orientações gerais, anexo II, sobre orientações trabalhistas e previdenciárias e anexo III, sobre orientações fiscais e contábeis que deverão ser seguidas pela contratante com a finalidade de orientar e facilitar os trabalhos operacionais.

CLÁUSULA 5º - DA RESPONSABILIDADE.

A parte que descumprir obrigação contratual, responderá pelas perdas e danos mais juros e atualização monetária e honorários de advogado.

CLÁUSULA 6º - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO.

O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, podendo a qualquer tempo ser rescindido mediante pré-aviso, de 30 (trinta) dias, durante o qual permanecem vigentes as obrigações contratuais. Para rescisão deverá ser assinado entre as parte, distrato de prestação de serviços Profissionais e Transferência de Responsabilidade Técnica, de acordo com a resolução CFC (Conselho Federal de Contabilidade) 1.493/2015.

CLÁUSULA 7º - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Araraquara, do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer controvérsia oriunda do presente.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Araraquara, 31 de Março de 2020.
________________________________________________________________

Contratante

_____________________________                                                      ____________________________

          CONTRATADA                                                                                         CONTRATADA 

   GEMARGE ORG. CONTÁBIL                                                                  GEMARGE ORG. CONTÁBIL

CARLOS ALBERTO TAMPELLINI                                                              GERALDO LUIS TAMPELLINI

____________________________

CONTRATADA

GEMARGE ORG. CONTABIL

VÍTOR LUIZ TAMPELLINI

TESTEMUNHAS:

_______________________________                                            _______________________________

    CAMILA RIBEIRO JOB                                                                             LUCAS TAMPELLINI 
ANEXO I

ORIENTAÇÕES GERAIS

1- SIMPLES NACIONAL – OBRIGATORIEDADE DE MANTER EM DIA OS IMPOSTOS
Nos casos de empresa optante pelo simples nacional fica orientado que de acordo com a Lei Complementar 123/2006, a empresa deve manter todos os impostos em dia sob pena de exclusão desse regime;
2- IRPF – OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO
De acordo com lei Federal, toda pessoa física está obrigada a apresentar anualmente a declaração de Imposto de Renda, com exceção daquelas que se enquadram na condição de isentas. Assim, o cliente deverá comparecer ao escritório na época determinada pelo governo federal, munido dos documentos necessários para confecção da declaração.Antes de efetuar qualquer operação patrimonial, comercial e/ou financeira de alto valor, comunique o escritório; 
3- ALTERAÇÕES CADASTRAIS – INFORMAÇÃO AOS ORGÃOS PÚBLICOS 
Sempre que houver alguma alteração cadastral na empresa tais como: endereço, ramo de atividade, quadro societário e outras, o cliente deverá comunicar ao escritório para providenciar as devidas alterações junto aos órgãos e repartições públicas; 
4- EMPRESA INATIVA – MANTER CONTABILIDADE EM DIA 
 Jamais “abandone” sua empresa e mantenha sempre o contato com o escritório, mesmo que esteja sem efetuar transações comerciais, pois mesmo sem movimento sua empresa está obrigada a cumprir todas as obrigações impostas pelos órgãos públicos, sob pena de pagamento de multas;
5- PROTOCOLO  - ENTREGA DE GUIAS DE IMPOSTOS 
Todas as guias dos tributos serão enviadas a empresa mediante assinatura de protocolo de recebimento, e-mail ou pelo sistema GDOC (Gerenciador de Documentos Eletrônicos) sistema que o escritório oferece para o cliente melhorando a comunicação e envio de arquivos com protocolo digital;
6- ARQUIVOS DE DOCUMENTOS
Manter a forma de organização dos documentos em ordem tanto de impostos quanto a parte RH da empresa.

7- LICENÇAS – RENOVAÇÃO
Manter as licenças de funcionamento em dia (AVCB, Alvará da Prefeitura, CETESB, ANP, Vigilância Sanitária entre outros) e demais cartazes obrigatórios sempre a vista. 
Ciente: 

____/____/____.   



_________________________________
ANEXO II

ORIENTAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

1- RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO – OBRIGATORIEDADE
A partir da data da constituição da empresa, os sócios ou titular, estarão aptos a efetuarem os recolhimentos referentes ao INSS EMPREGADOR (individual para cada sócio). Solicitamos então que o cliente nos envie o número de sua inscrição individual para que possamos emitir as guias de recolhimentos mensalmente. Alertamos que o não pagamento do INSS acarretará futuras complicações para o cliente principalmente na ocasião do pedido de aposentadoria. Caso haja interesse do cliente em aposentar ou receber outros benefícios do INSS com valores acima do salário mínimo, avisar o escritório a fim de aumentar o salário de contribuição, visto que atualmente os cálculos de aposentaria são feitos com base em vários anos de contribuição;
2- E-SOCIAL
Antes da contratação de qualquer funcionário, entrar em contato com o departamento pessoal do escritório para maiores esclarecimentos. Com a entrada do E–social o cliente deverá ficar atento a todas as ocorrências entre empresa e empregado, principalmente quanto à admissão, concessão de férias, afastamentos, acidentes de trabalhos e demissão, pois as informações deverão ser encaminhados ao banco de dados do E-social em tempo real sob pena de pagamento de multas.
 De acordo com o art. 429 da CLT, 5% do quadro de funcionários, devem ser compostos por aprendizes, exceto para empresas ME, EPP e optantes pelo simples;
3- SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO – OBRIGATORIEDADE
 As empresas que possuem empregados estão obrigadas a elaborar o LTCAT, entregar o PPP e demais laudos para seus funcionários, e efetuar os exames médicos admissionais, periódicos, demissionais ou na troca de função. Para isso, orientamos que seja contratado os serviços de um profissional da área (Engenheiro de Segurança no Trabalho) para realização desses serviços, principalmente nas empresas onde exista condições de risco, perigo ou insalubridade aos funcionários.

Ciente em:

_______/______/_______                        _________________________________________

ANEXO III

ORIENTAÇÕES FISCAIS E CONTÁBEIS

1-  Encaminhar todos os documentos da empresa ao escritório (notas fiscais compra e venda, contas de água, luz, telefone, aluguel, guias de pagamento de impostos, extratos bancários da empresa, Recibo de Pró-Labore dos sócios, Notas Fiscais de despesas da empresa, extratos de cartão de débito/crédito – DIRF anual, etc.), até o dia 2 de cada mês devido à obrigatoriedade de lançamento destes na contabilidade. (Nosso Office-boy passará na empresa todo começo de mês para apanhar tais documentos, ou mesmo os documentos podem ser enviado por e-mail ou Gdoc;
2- Formular relação de estoque de mercadorias/produtos existente no encerramento de cada exercício para levantamento do Inventário anual e Balanço Patrimonial. Dependendo do regime tributário da empresa, o estoque pode ser levantado em trimestres e até mesmo em outros período do exercício contábil;
3-  Apresentar Notas Fiscais de compra de bens para a empresa (Veículos, Móveis, Maquinas e Equipamentos), que integrarão o patrimônio da empresa, assim como Contratos de empréstimos bancários, financiamentos e arrendamentos;

4- Manter um sistema de Gestão que esteja desenvolvido e adaptado a gerar arquivos eletrônicos no intuito de atender as normas do SPED (Sistema Publico de Escrituração Digital), especificamente EFD contribuições (PIS/COFINS/INSS), EFD ICMS/IPI com ênfase ao bloco K, pois são informações inerentes a toda movimentação interna de produtos que interfere nos tributos, devendo ser extraídas de sistema interno;
5- Consultar periodicamente a Caixa Postal Eletrônica do (e-CAC, DEC, DTE-SN), no intuito do recebimento de mensagens, notificações, avisos, intimações, com seu certificado digital, sendo que as fazendas tributárias estão se comunicando com os contribuintes através de mensagens eletrônicas.

  Ciente em:

_______/______/_______                        _________________________________________

